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Ofício GP/DL/ 0175 12022

Excelentíssimo Senhor

. JULIANO BATALHA C.HIODELLI

Chefe da Casa Civil

Nesta

*!1|pr".." :14,:.,. .4 "/,.'b,-...r.'..:

I

DtR[TOtìrÀ

Florianópolis, 17 de

l,li;;t1 5'
'; *!b*,, 7
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Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, à Medida Provisória no 00248t2021,
que "Altera as Leis no 16.160, de2013, e no 16.46s, de2014, e estabelece outras
providências", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

Atenciosamente,

Deputado

ente

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolís - SC
Fone 48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov.br
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Ofício GP/DL/ 0í76 12022

Florianópolis, 17 de maio de 2022

Excelentíssimo Senhor

CONSELHEIRO ADIRCELIO DE MORAES FERREIRA JUNIOR

Presidente do Tribunal de Contas do Estado de SC

Nesta

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência copia do parecer exarado pela

Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, à Medida Provisória no 00248t2021,

que "Altera as Leis no 16.160, de 2013, e no 16.465, de 2014, e estabelece outras

providências", a fim de obter manifestação sobre a materia legislativa em exame.

Atenciosamente,

Deputado M LSA

nte

'l

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov.br
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18105t2022 Gmail - Ofício GP/DL/ 017612022

Coordenadoria de Expediente <expediente.alesc@gmail.com>N# Gmâll

Ofício cP/D L/ 017 612022
1 mensagem

TGE/Secretaria da Presidencia <presidencia@tcesc.tc.br>
Responder a: TCE/Secretaria da Presidencia <presidencia@tcesc.tc. br>
Para : expediente.alesc@gmail.com

18 de maio de202214:34

Prezada Senhora,

lnformo que o Ofício GP/DL/ 017612022 foianexado ao Processo SE|22.0.000001916-3.

Atenciosamente,

Neide Fátima Santiago
Secretaria de Expediente da Presidência
Tribunalde Contas do Estado de Santa Catarina
Rua Bulcão Viana, 90 | CEP 88.020-160
Florianópolis I Santa Catarina
+55 48 3221-3616

O Tribunal de Contas de Santa Catarina criou um canal de comunicação com os gestores públicos e com os cidadãos
em geral diante da pandemia causada pelo novo coronavírus. Acesso disponível em: http:llservicos.tce.sc.
gov.br/coronavirus/

NOTA DE CONFIDENCIALIDADE: as informações contidas nesse e-mail e documentos anexos são dirigidas
exclusivamente ao(s) destinatário(s) acima indicados, podendo ser confidenciais, particulares ou privilegìadas. eualquer
tipo de utilização dessas informações por pessoas não autorizadas está sujeito às penalidades legais. 

-

https://mail.google.com/mail/u/o/?ik=1dbodddn"O*u;"rry=pt&search=all&permthid=thread-f%3A1 7331863036866.1 6248&simpl=msg-f%3A1733186303 1t1
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Ofício GP/DL/ 0177 12022

Florianópolis, 17 de maio de 2022

Excelentíssima Sen hora

CIBELLY FARIAS

Procuradora-Geral de Contas do Estado

Nesta

Senhora Procu radora-Geral,

Encaminho a Vossa Excelência copia do parecer exarado pela

Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, à Medida Provisória no 00248t2021,

que "Altera as Leis no 16.160, de 2013, e no 16.465, de2014, e estabelece outras

providências", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

Atenciosamente,

Deputado M LSA

P

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes,3í0 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 322'1 295412559
www. alesc.sc.gov. br
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19t05t2022 Gmail - OfÍcio GPlDLl017712022

Goordenadoria de Expediente <expediente.alesc@gmail.com>lW Gmail

Ofício GP/DL/0 177 12022

Gabi nete <gabcf@mpc.sc.gov.br>
Para: Coordenadoria de Expediente <expediente.alesc@gmail.com>

19 de maio de 2022 15:09

Boa tarde,

Confirmo recebimento.

Cordialmente,

[Texto das mensagens anteriores oculto]

n r:tr

Fle, se
Rub,

ó
o

Ëabinete da Prçcuradçra
tibetly Farias
.i :r. .'í,,:.' il i. :1 li ;i :l

üt';r [it.llj,:tr:ru'iirfì,:l- aìi] i.Iir'f l Iir:,:tairl|rllíji;.-:i::;i.
t, ! itt:.tì i-rril liri.; .1.:.),:,,!. i' ìãrL\rW.mpC.SC.gOU,bf

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=1db0ddOn"O*u;"ry=pt&search=all&permmsgid=msg-'f%3A1733279110336375327&simpl=msg-f%3 A173327 ... 1t1
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24t05t2022 I t ott,ï
SEI/TCE - 0055647 - Oficio SE|ffCE/SC/PRES/GAP/

Ì

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DA PRESIDENCIA

ofíclo SEI/ÍCE/S Cl PRES I G AP I tu | 2O2z

Florianópolis, 23 de maio de2022.

Ao Exceleníssimo Senhor
Deputado MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislaüva do Estado de Santa Catarinâ (Alesc)

Assunto: Ofíclo GP/DL/017612022 - encamlnha o pareceÍ da Comissão de Flnangas e Tllbutação da Assemblela legislativa do Estado de Santa Catarlna(Alesc) acerca da Medida Provlsória ne oo24i8,l2o21., que "Altera as Leis ne 16.160, de 2013, e nc 16.4651, de 2014,e estabelece outras pÍovldências,,, a
fim de obter manlfestação do Tiibunal de contas do Estado de santa catarina (TCE/sc) sobre a matérie leglslativa em exame.

Senhor Presidente,

Com meus cordiais cumprimentos, confirmo o recebimento do Oficio Gp/DL,/Ot76l2O2Z, enviado por correio eletrônico a esta Corte de Contas em 19
de maio do corrente ano (Processo SEI 22.0'000001916-3), o qual encaminha parecer da Comissão de Finanças e Tributação dessa Casa Legislative, acerca da
Medida Provisória nc 0o248/2021, que "Altera as Leis nc 16.160, de 2013, e ns 16.465/, de 2014, 

" .rt.b";.." oútras providênciai,,, a fim de obter
manifestação deste Tribunal sobre a matéria legislativa em exame.

Em atenção à solicitaçãq o expediente foi encaminhado à Diretoria de contas de Governo (DGo), deste Tribunal, que prestou esclarecimentos, nos
termos da lnformação (documento 00547741, que segue anexa.

Ressalva-se, por oportuno, que a manifestação da DGo tem cunho preliminar e não necessariamente configura a manifestação do plenário do

Tribunal de contas do Estado de santa catarina (TcE/sc)[l], estando esse, todavia, ciente do encaminhamento, conforme deliberado na sessão ordinária
hÍbrida de 231512022.

Atenciosamente,

Conselheiro Adlrcéllo de Moraes Ferrelra Júnlor
Presidente

tlt
considerando que nâo houve tempo hábil para a regular tÍamitação do Pedldo de lnformações, na forma do art, l.', inciso vl, da Lei complementar n,2o2lzooo.

í.te"Ílal
t."t.*. J

Documento assinado elehonicamente por Adircéllo de Morrer tr'erreira Júnior, Preridente, em23l05/2022,às lg:30, conforme art. lo, Itr, ub", da Lei
11.4t9t2006.

A-aúTlilidâde do documento pode ser conferida no site h@s://sei.tce.sc.gov.br/sei/validador informando o código verificador 0055647 e o código CRC
A17BT'8A4.

Rua Bulcão Viana, 90 | Centro I Floriânópolis/Sc I g8020-160 | +55 48 3221-3606
http://ww.tcesc.tc.br I presidencla@tcesc.tc.br

o
nteteno

Íile:///c:/users/gb 1 O47tlDowntoads/oÍicio_sEl_TcE_sc_pREs_GAp_00ss647. html 1t1
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24t05t2022 SEI/TCE -0054774 - lnformação

DIRETORIA DE CONTAS DE GOVERNO

TNFORMAÇÃO

St Diretot Geral de Conrole Externo

Ttata-se do oficio GP/DL/0176/2022, de 17 de maio de 2022, da Ptesidência da Assembleia l*gislatim do Estado de Sana Catenna,encaminhando
patecer exatado pela Comissão de Finanças e Tributação daquela Casa Legislativa, acerca da Medida Ptoúsóã a n" 00248/2021, que "Alteta as l,eis no 16.160, de
2073, e n" 16.465/ , de 2074, e estabelece outtas ptovidências", a fim de obú manifesação sobre â matériâ legislâtiva em exame.

Em pesqúsa no sítio elettônico da ALESC, identificamos a Mensagem n" 1036 do Govetnadot do Esado, por intetmédio da qual comunica ao podet
Irgislativo a adoção de Medida Proüsória, que tÍamita perante a ÂIESC 

"o-o 
ã MpV700248/2021.

Destaca-se que a Medida Ptoúsória foi admitida pela Comissão de Constituição e Justiça em 16/03/2022, estândo em tramitação iunto à Comissão de
Finanças e Tribuação.

Bm 17/05/2022, o St' Depuado Bruno So"za aPtesentou tequedmento de diligência da MPV/00248 /2021 àsecretaria da Fazenda, à Secretada da
Saúde, ao Tribunal de Contas do Estado e ao Ministédo Público de Contas ào Estadq o qual"testou aprovado. Anexa à diligência, fez-se a juntada da No," Técnican" 071/2022 da Consultoria kgislativa da ÂLESC, que ao analisar a Medida Ptovisória" conclúu:

Ânte o expostq longe de se pretender aqú uma málise exaustiw e aprofundada da Medida Proüsória n 00248/2021,ustosua complexidade e o t€mpo
exíguo de que dispôs este órgão técnico para tal mister, e levando em conta, portantq apenas as considerações acima taçadas, conclui-se que:

a) Não há nos âutos' em especial, na Exposição de Motivos, a demonstmção expÍessa e cabal da coexistência a dos pressupostos constitucionais da
relevância e utgênciepan o efeito de adoção da MP em tefetência (CE, att.51); omissão processual que não foi sanada, conforme delineado nos itens I.1.
I.6 supra;

b) os atts. 4",5",6",7",8', 10, 11, 72,73 e 74 daMedida Ptovisória, aparentemente, padecem do vÍcio de inconstitucionúdade material, por afronrâÌ, em
última instância, os princÍpios constitucionais da legalidade e motalidade descdtos no art.37, capuq da CF, consoante assentado nos itens I.7 a I.17 supra,
tazão pela qtal, a meu juízo, a matéda não metecia tet sido admitida totalmente neste Patlamento;
c) No tocmte aos asPectos otçamentádo-finmcúos, a MP não satisfaz adequadamente a cond.icionante estabelecida no att l 6, I, da LRF, c f c o *t7" ,IV "a"' 1' do Decreto n"2,382/2014, metecendq por parte do Governo, esclarecimentos ou novos cálculos relativos à r.per*..ão financeira real que
advirá com a sua implemenação, consomte os fundamentos expressados nos itens II.1 a II.7 acima; e
d) No médtq por conseguinte, ant€ os teÍmos das conclusões assentadas nos itens a,b e c, acima, a MP conüada o interesse público, Essas as
considetações que teputo necessátias à espécie em tela, âliadas aos comentários traçados sinteticamente no euadto Comparativo que segue mexado,
tudo de acordo com o que foi solicitado pela assessoda do Padamentat intetessad.o.

De prontq infere-se que o exaÍne dos teqúsitos de admissibilidade_e legalidade, precedentes à aptovação de qualquet Medida ptoüsótia, conespondem
à atividade reservada ao Podet lrgislativo, tazão pela quai entendemos inapropdadJçalqueimanifestação de noss" parteìesti sentido.

No tocante as comPetêncìas que se reservam a esta Ditetorie de Conttole de Contas, infere-se que se limitam, a dhÍo eminentemente orientativq aos
requisitos que as proposições de altetações legislativas, seiam por ptoietos e lei ou pot medidas provisórìas, devem contemplar quando versatem sobe criação ou
ampliação de despesas.

Neste sentido, cumpre destacar, inicialmente, que os reqúsitos da Lei de Responsabiüdade Fiscal (,ei Complementat n" I0l/2000) pata o, cnação,
expansão ou aperfeiçoamento de ação govetnamental que âcâffete âìúnento da despesa, bem como par. a cnaçáo ou incremènto das despesas obdgLtóias de ctâtet
continuado estão previstos nos artigos 16 e 17, a seguit transcdtos:

Ârt 16. Â ctiaçãq expmsão ou aperfeiçoamento de ação governmental que accrete .mento da desp€sa setá acompanhado de:.gjdc_ADl_6jiD.

I - estimatiw do impacto otçmentátio-finmceito no cxercÍcio m que deva enttr m vigot e nos dois subseqüentcs;

II - dedmção do ordmador da despesa de que o amento tem adequação orçmenúda e finmcein com a lei orçmentária mual e compatibiüdade com o plano
pluimual e com a lei de dirctdzes orçmenútiro.

$ 19 Pm os fins desa I*i Complemmar, considem-se:

I - adequada com a lei otçmcntária mual, a despesa objeto de doação especÍfica e suficientg ou que esteja abmgida por ctédito genéricq de formâ que somadas todas
as dcspesm da mesma espécie' telizadc e a realizd, Plevistas no progma de trabalhq não scim ultmpassados os limites estabelecidos pm o *ercício;

II - compatíwl com o plano pluimual e a lei de diretrizes otçmentárias, a dcspesa que se conforme com as direttizes, objetivos, ptioridades e metás prwistos nesses
instÍmentos c nâo lafrinja qualquer de suro disposiçõe*

$ 29 A estimatim dc que trata o inciso I d o cqxt serâ. 
^comF 

Arlhada dm prcmissas e metodologia de cálculo uÉliradas.

$ 39 Ressalu-se do disposto neste dtigo a despesa consìdcmda iÍrelmt€, nos termos em que dispuscr a lci dc dfuetrizes otçmentádn

$ 49 As normm do r4ôrl constituem condição prévia pra:

I - mpcnho e ücitação de smiços, fornecincnto de bens ou exemção de obns;

II - desaptopriação de imóveis ubmos a que se refere o $,f1tq36l!13!Çqggig{ç!g.

Subeegão I

Da Deepeaa Obdgatória de Catáter Continuado

Âtt' 17. Comideta-se obtigatótia de cuátet continudo a despesa coffente derinda de lei, mcdida ptoüsórie ou ato administntivo normativo quc fixm pm o ente a
obtigaÉo legal de su *ecuçâo por m período superior a dois erercícios, .(YidcâDLI;!lZ).

$ 19 os atos que critem ou amentatm despesa dc que trata o c4tt âxcúo set ìnsEuídos com a estimatim prwisa no inciso I do rt. 16 e dmonstrat a odgem dos
recusos pm seu custeio. .(yjÍk L€i.,ç4nplqsotaÍ-o3zú , de 2020,).

ffiiffi
TCE.SC

file:///C:/Users/gb1 O4TUDownloads/lnformacao 005477 4.hlml 1t3

P
ág

in
a 

75
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 M

P
V

/0
02

48
/2

02
1.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



24t05t2022 SEI/TCE -0054774 - tnformação

$ 2e Pm efeito do atmdimento do $ 1! o ato s*á acompânhado dc compromção de que a despesa ctiada ou amentada não afcará m
ptwistas no m*o refeddo no $ 19 do rt. 49, devcndo seus efeitos finmceiros, nos períodos seguintes, ser compmsados pelo amento
tcdução pcmmente dc dcspesa.,(9dc.Idi.]Çg4plc!0cÂgg-g:.1-Zú,-dc2020)

de ou

$ 39 Para cfeito do $ 29, considera-s€ emento permmmte de rcccia o provcniente da elmção de alÍquotas, mpüação da bce dc
tributo ou contribúção. ([idel*i.1fooplçOcstal1!_126, de 2O20\

$ '{9 A compromção referida no $ 2! apresent4ü pelo proponente, contcú 6 premissc e metodologia de cálculo uülizadas, sm prejuízo do
da despcsa com * dmais normas do plano pluimuat e da lci de diretrizes otçmentáriro. (Vide hi Complmena n" 176, de 2020)

$ 59 Â despesa de que ttaa este anigo não setá qccutada mtes da implmentação das medidas referidro no $ 21, c quais integntão o insftuento que a crir ou
amentat ,(${sJÁi-Ce8úEÊagrdaZó , de 2020),

$ 6! O disposto no $ lq não se aplica às despesx destinadc ao swiço da dívida ncm ao miutamcnto de rcmwmção dc pessoal de quc trata o inciso X do ârt. 37 da
Constituição

$ 7a Considera-se amento de despesa a ptortogaçâo daquela ciada por ptazo detetminado.

Ao examinat a Mensagem n" 1036 do Govetnadot d9 Esado, por intermédio da qual comunica ao Poder Legislativo 
^ ^doç^o 

de Medida provisótia, que
tramitâPeianteaÂII,SCcomoMPV/00248/202l,buscandoidentificatoatendimentoaosteqúsitosprevistos noút. 17 da6iComplementaÍno l1I/iOOO,
obser mos o que segue:

I. Quanto à estimative do imPacto orçementário-financeiÍo no exeÍclcio em que deva entrâr em vigor e nos dois rubsequentes:

Confotme o inciso I do $ 1" do att. 16, consideta-se âdequâdâ com a lei orçamentária anuâl, a despesa objeto de doação especíÊca e suÊciente, ou que esteiâ
abtangida por ctédito genédcq de fotma que somadas todâs as despesas da mesma espécie, realizad^r'" 

^ 
r" n u,previsas ,ro prog.*" de uabalhq não seiam

ultrapassados os limites estâbelecidos pera o exercÍcio.

Complementarmente,o$2doatt. 16ptevêqueaestimativadequettaaoincisoldocapÉseúacompanhadadasptemissasemetodologiadecálculo
gtilizxdas,

A MPV/00248 /2027 tpresenta à fl, 16, o imPacto financeiro mensal e anual decorrente da sua implementação. Não identificamos informações
complementares qu4nto aos iÍnpactos financeiros para os dois exercícios subsequentes.

Por intetmédio do odcio n" 31{t/2021/COFES, à f7.30, r Coordenadora do Fundo Esadual de Saúde afuma que ..no tocânte ao cumprimento dos
teqúsitos ptevistos íto 

^rt,70, 
f! do Decreto no 2.982/2014, infotmamos haver doação orçamentária e a comprovação de üsponibilidade dos recwsos financeiros

pata a coberttua da respectiva despesa na fonte 100 do Tesouro do Recwso Estadud e com ptevisão no Plano pnA ÃnuúZOZâe na l,"i Otçamentáda Ânual pata o
Ano de2022".

- Às afitmativas zpresentadâs pela Sta' Coordenadora comptovadam o atendimento âos reqÌrisitos de adequação à lei orçamentária anua! quais seiam: que a
despesa é obieto de doação específica e suficiente,_ou que esteja abtangida pot crédito genédio, de fotma que somadas ú", ". despesas'dà mesma espécie,
lsalì'tuàli s a 1geliz21, pÍevistâs no ptograma de ttabalhq não seiam ulttapasiados os limites estabelecidos pata o exercÍciq bem como^ o impacto p"r" os doi.
exercÍcios subsequentes.

Todavia, não identiâcamos, entre os documentos que integtam o Processo legislativq demonsttativos que cottoborem a afirmativa da Sta. Coordenadora, tão
pouco o atendimento ao S 2 do att,76 daI*i Complemenat n" 101/20}0,que estâbelec€ que a estimativa de impacto para o exercício em que a altenção legislativa
entrat em vigor e Pâre os dois exercícios subsequentes deve estat acompanhada das premissàs e metodologia de cÀculo utilizadas.

ImPoÍtaÍìte salientâr que não estamos afitmando que os impactos decorrentes da MPV/00248 /2027 rÁo estejam adequados à lei otçamentâna anual, tÁo
Pouco que o impacto financeito da mestna não esteiâ contemplado no Plano Plurianual, mas apenâs manifestando qo", 

"o 
ìro.so júzq o atendimento à essas

premissas não testaram ineqúvocamente demonsüado nos documentos que âcompânham a Mensagem n" 1036 do Governador do Estado

II. Quanto à declaração do ordenadot da deepesa de que o eumento tem adequação oÍçâÍnentária e financein com a lei orçementária anual e
compatibilidade com o pleno plurianual e cotn a lei de dlretrizes oiçamentárias.

O inciso tr do art. 16 daI'ei Complementar n" 101 /2000 estabelece que se considera "compadvel com o plâno plurianual e a lei de diretrizes otçamen!átias, a
despesa que se confotme com as diretrizes, objetivos, prioddades e meas ptetristos ners.s instrumèntos e nao infrinia qualquet de suas disposições".

Conforme iá mencionado, foi anexada à Mens€em no 1036 do Governador do Esado o Oficio n'316/2027/COFES da Coordenadora do Fundo Estadual
de Saúde (fl, 30), no qual aEtma que "no tocânte ao cumprimento dos requisitos previstos no ârt. 70, I do Decteto no 2.982/20l4,informamos havet dotação
orçamentária e a comprovação de disponibiüdade dos recursos financeiros pata a coberhua da respectiva despesa na fonte 100 do Tesouro do Recutso Estadual e
com ptevisão no Plano Pluri Ânual 2022 e naI*i orçamentária Anual para o Âno de 2022,, .

Diente, disto, salvo melhor iuízq o tequisito do Inciso II, do art. 16 da,I-ei Complementar n" 101/2000, correspondente à aptesentação de declaração do
ordenadordadespesadequeoaumentotemadequaçãootçamentáriaefinancúacomaleìorçamentáriaanualecompatiÈilidadecomàphnoplurianualecomalei
de dite*i"es otçamentárias, estaria atendidq a saber se a emitente do refeddo Oficio no 31á/2021/C)FTjS teria a competência, odgialmàte do Sectetátio de
Esadq para fazêJq com as consequências legais atreladas ao mesmo - â ordenação da despesa.

III. Comprovação doe requieitos patâ euÍnênto ou eqraneão de despeeas obrigatórias de caráter continuado.

Confotme estabelece o c@ú do ar:t. 77 da Lei Complemenat n" 707 /2000, "consideta-se obrigatótia de carátet continuado a despesa coÍiente derivada de
lei, medida ptovisóda ou ato administtativo notmativo qug lxeg gam o ente a obdgação legal de sua Ãcução por um pedodo supedor aàois exetcíciodi É; ;;
das despesas que serão geradas na hipótese de aptovtção daÌvIPY /00248/2021.

Neste caso, a uiaçío de tais despesas estão condicionadas ao atendimento dos reqúsitos ptwistos no út, 77 da LRp, cumulativamente aos teqúsitos do at.
16, iá analisados.

O $ 1" do art. 17 ptevê que os etos que criatem ou aumentaÍem despesas obdgatórias de caráter continuado deverão ser inseuídos com a estimativa pteüsa
no inciso I do at. 16 e demonstrar a odgem dos tecursos para seu custeio.

- Confotme iá manifestadq o requisito do Inciso I-d9 *: 76 da.I'ei Complemenar n" 707/2000, corespondente à estimativa do impacto orçamen?ário-
6nanceito no exetcício em que deva entrar em ügor e nos dois subsequentes, não rcstou atenúdo,
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o $ 2'do art. 17 da LRF estâbelece que, Para efeito do.atendimento do disposto no $ 1o do mesmo â.nigq o ato será acompanhado de comprovação de que
a despesa criada ou âumentâda não afetatâ as metas de rcsulados fiscais previsàs ,ro Âri"*o de Metas Fisás, devendo ."o, if"ito. financeiros, nos pedodos
seguintes, ser compensados. pelo aumento Permanente de teceia ou pela redução petmanente de despesa, i"l 

"oapro*ção 
deverá co[teÍ as premissas e

metodologia de cálculo 
"431d1.t 

sem pteiuÍzo do exame de compatibilidade da deìpesa com as demiis normas do'planá pludanual e da lei de dire*izes
otçamenúrias ($ 4' do att. 17 da LRF).

Examinando os documentos que acompanham o processo legislativo da MPV/00248 /2021 não identificamos
dos reqúsitos dos $$ 1", 2" e 4" do atL 17 da Lei Complemenrat no lOI/2000,

Esas são as considerações desta Ditetoria Técnica, pertinentes âo casq contudq a vossa consideração.

Flodanópoüs, 79 de mao de 2022

a comptovação do atendimento cumulativo

Moisés Hoegenn

Diretor de Contas de Governo

ftEq
C

sei!
Éalâalwr
êldròúcr

6 Documento assinado eletonicamente por Moices Hoegenn, Diretor(a) , em 19105/2022,às 15:49, confonne art. lo, m, ubu, daLeì,11,41912006.

ffi 4 tenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tce.sc.gov.br/sei/vaüdador informando o código verificador 0054774 e o código CRC
5180C896.
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